Parecer n. 490 ,  de 2005

Da Comissão de Defesa do  Meio Ambiente

Sobre o Projeto de Lei n.  36 de 2004

De autoria do nobre deputado Orlando Morando, o Projeto de Lei 36, de 2004, proíbe às pessoas jurídicas o descarte de produto, subproduto ou resíduo, que contenha óleo mineral ou vegetal, no meio ambiente natural ou, ainda, junto à rede de esgoto, e dá outras providências.


Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª à 14ª Sessões Ordinárias de 17/02 a 26/02/04, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição e Justiça em Parecer do relator designado, Deputado Baleia Rossi, foi  favorável a aprovação do referido Projeto de Lei.

Encaminhada à esta  Comissão de Defesa do Meio Ambiente,  compete-nos, na qualidade de relator designado,  manifestarmo-nos  sobre a matéria.

O presente Projeto de Lei proíbe às pessoas jurídicas o descarte de produto, subproduto ou resíduo, que contenha óleo mineral ou vegetal, no meio ambiente natural ou, ainda, junto à rede de esgoto, e dá outras providências.


Conforme justificativa, a propositura visa proteger a degradação gerada pela contaminação das águas e do lençol freático, causado pelo lançamento indiscriminado de substâncias oleosas ou dos próprios óleos, de origem mineral ou vegetal, nas redes de esgoto ou, pior, diretamente nos rios e ribeirões e ainda no solo.

Portanto trata-se de iniciativa louvável, razão pela qual entendo que a referida propositura tem condições de prosperar e, por essa razão meu  Parecer é favorável ao Projeto de Lei  36 de 2004.

a) Rodolfo  Costa  e  Silva – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/5/2005

a) Sebastião Almeida – Presidente

Sebastião Almeida – Adriano Diogo – Antonio Salim Curiati – Ricardo Castilho – Rodolfo Costa e Silva – Ricardo Tripoli – Valdomiro Lopes.
